
 
 

 

EDcl na AÇÃO PENAL Nº 613 - SP (2009/0233430-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
REVISOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : J A B A 
ADVOGADOS : JOSÉ LEOVEGILDO OLIVEIRA MORAIS E OUTRO(S)
  LEONNARDO VIEIRA MORAIS 
EMBARGADO : A M 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DO CARMO JUNIOR 
  CASEM MAZLOUM 
  CECÍLIA LEMOS NOZIMA 
  DÉLIO FORTES LINS E SILVA 
  DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR 
  EDUARDO RIBEIRO DE MENDONÇA 
  GABRIEL RAMALHO LACOMBE E OUTRO(S)
  GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA 
  JOSUÉ FERREIRA LOPES 
  LUDMILA DA CUNHA LUIZ 
  RODRIGO DE SOUZA REZENDE 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 
PENAL ORIGINÁRIA. QUEIXA-CRIME PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. ART. 619 DO CPP. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver 
ambigüidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão 
prolatado (artigo 619 do Código de Processo Penal).
2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão 
somente para rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o 
pretexto da alegação de omissão ou inexatidão, pretende o 
embargante apenas renovar a discussão com os mesmos 
argumentos com os quais a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça não concordou.
3. As testes defendidas, em relação à não ocorrência da prescrição 
em abstrato, da possibilidade/necessidade de utilização da exceção 
da verdade e da relatividade dos princípios constitucionais (no caso, 
da livre manifestação do pensamento) foram todas detidamente 
analisadas, fazendo-se desnecessária a repetição dos fundamentos 
para comprovação de que não houve omissão a ser sanada. 
4. Por sua vez, no que diz respeito ao depoimento da vítima, bem 
como os demais meios de prova colhidos, sabe-se que a 
interpretação quanto às provas está sujeita à livre apreciação 
motivada das decisões judiciais, não cabendo à parte determinar, via 
aclaratórios, que a Corte reexamine e reinterprete, novamente, o que 
fora produzido, apreciado e valorado.   
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5. As Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos infringentes 
nos embargos de declaração dependem da premissa de que haja 
algum dos vícios a serem sanados (omissão, contradição ou 
obscuridade) e, por decorrência, a conclusão deve se dar no sentido 
oposto ao que inicialmente proferido. Precedentes.  
6. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada.
7. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, 
Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 
de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves. 

Brasília, 16 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Francisco Falcão 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EDcl na AÇÃO PENAL Nº 613 - SP (2009/0233430-2) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, com efeitos infringentes, opostos contra acórdão que julgou parcialmente 

procedente a acusação, por maioria, proferido pela Corte Especial deste Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, cuja ementa transcrevo (e-STJ, fls. 998/1000):

AÇÃO PENAL PRIVADA. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
PROCURADORA DA REPÚBLICA. CRIMES CONTRA A HONRA. 
CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E INJÚRIA CONTRA JUIZ FEDERAL. INÉPCIA E 
RENÚNCIA TÁCITA. INDIVISIBILIDADE DA AÇÃO PENAL PRIVADA. 
PRELIMINARES REJEITADAS. INJÚRIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. DIFAMAÇÃO. ATIPICIDADE. CALÚNIA. PROVA 
DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA. DOLO EVENTUAL. 
PROCEDÊNCIA DA QUEIXA-CRIME. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. REGIME ABERTO E PENA 
ALTERNATIVA. SUFICIÊNCIA E CABIMENTO.
1. O recebimento da inicial acusatória é o momento processual mais 
adequado para se verificar plausibilidade da acusação, de modo a evitar a 
submissão de um cidadão a um processo penal leviano. Ultrapassada a 
referida fase, ainda que se admita a análise dos fundamentos acerca da 
inépcia como preliminar (pois ainda não houve o juízo de mérito 
condenatório), nada de novo foi trazido. 
2. Em face do princípio da indivisibilidade da ação penal privada, previsto 
no art. 48, do CPP, há a obrigação de o ofendido, ao optar pelo 
processamento dos autores da infração, fazê-lo em detrimento de todos 
os envolvidos. Não obstante, quando várias pessoas denigrem a imagem 
de alguém, via internet, cada uma se utilizando de um comentário, não há 
coautoria ou participação, mas vários delitos autônomos, não havendo de 
se falar em renúncia tácita. 
3. Considerando que houve o transcurso de prazo superior a 2 (dois) 
anos (sem que houvesse sido observada causa interruptiva da 
prescrição) entre a data do recebimento da queixa-crime e a data da 
sessão de julgamento em que se delibera pelo mérito da acusação, resta 
implementada a prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao 
delito de injúria.
4. A mesma imputação ofensiva somente pode configurar delitos de 
difamação e calúnia se, a um só tempo, o ofensor impute mais de um fato 
determinado, sendo um deles definido como crime e outro não, embora 
também ofensivo à reputação. Todos os fatos narrados, inclusive o que o 
querelante atribuiu como difamação, tratam de situações que se 
subsumem a dispositivos penais. Atipicidade da imputação de difamação, 
por ausência de adequação típica. 
5. O ato de atribuir o cometimento de um crime a alguém tem de estar 
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marcado pela seriedade, com aparelhamento probatório, sob pena de 
incorrer em dolo eventual. É inaceitável que alguém alegue estar de 
boa-fé quando não se abstém de formular contra outrem uma grave 
acusação à vista de circunstâncias equívocas. O menor indício de dúvida 
não autoriza uma pessoa a lançar comentários ofensivos contra outra, 
em especial quando se atribui prática de crimes. Para tal, existem órgãos 
de investigação e persecução, os quais devem ser provocados. A 
presunção de inocência não pode virar "letra morta" no nosso sistema. E 
é papel do Judiciário preservar essa garantia individual.
6. Embora a querelada, em interrogatório, tenha negado que havia a 
intenção de denegrir a reputação do querelante, tal afirmação não se 
sustenta quando se observam o teor da publicação e as circunstâncias 
que rodearam os fatos. 
7. Queixa-Crime parcialmente procedente, com a condenação da ré, pela 
prática do delito tipificado no art. 138, caput, c/c o art. 141, II e III, todos do 
Código Penal pátrio.
8. Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Alega a parte recorrente que o acórdão embargado incorreu em omissão 

e inexatidão, sustentando que: i) houve prescrição da pretensão punitiva em abstrato, 

pois a pena máxima cominada para o crime de calúnia é de 2 (dois) anos, cuja 

prescrição ocorre em 4 (quatro) anos; ii) o acórdão deixou de mencionar fato 

juridicamente relevante, qual seja, o querelante teria admitido, no seu depoimento, que 

Luiz Roberto Demarco e seus advogados tinham tido acesso aos autos do processo 

sigiloso que investigava o delegado Protógenes Queiroz, sendo de fundamental 

importância para a tipificação do crime de calúnia; iii) violação do princípio da 

presunção de inocência, constante do art. 5º, inciso LVII, da CF/88, tendo em vista que 

não seria necessária a exceção de verdade para o caso concreto, porque o querelante, 

supostamente, havia reconhecido a veracidade do fato; iv) violação do princípio da livre 

manifestação do pensamento, constante do art. 5º, inciso IV, da CF/88 (e-STJ, fls. 

1.004/1.014). 

É o relatório. 
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EDcl na AÇÃO PENAL Nº 613 - SP (2009/0233430-2) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Os embargos de 

declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do CPC, destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. Impõe-se 

ressaltar que o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 

pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.

No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão somente para 

rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o pretexto da alegação de omissão ou 

inexatidão, pretende o embargante apenas renovar a discussão com os mesmos 

argumentos com os quais a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça não 

concordou.

Especificamente sobre o defeito da omissão, ensejador da oposição de 

embargos de declaração, a lição de José Carlos Barbosa Moreira (Comentários ao 

Código de Processo Civil, Vol. V, 11ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2003, pp. 

548/550): 

Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões relevantes para 
o julgamento, suscitadas por qualquer das partes ou examináveis de 
ofício [...], ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da 
matéria submetida à sua deliberação, em causa de sua competência 
originária, ou obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 
475), ou ainda mediante recurso, inclusive quanto a ponto acessório, 
como seria o caso de condenações em despesas processuais e 
honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor [...].
[...] Afigura-se pouco exata a afirmação de que só importa, neste contexto, 
a omissão quanto a 'ponto que deveria ter sido 'decidido' e não o foi'. A lei 
não exige senão que se haja omitido ponto 'sobre o qual deveria 
pronunciar-se' o juiz ou tribunal (art. 535, nº II); ora, à luz do art. 459, nº II - 
aplicável a decisões de qualquer grau, e não apenas à sentença stricto 
sensu (art. 165) -, é fora de dúvida que incumbe ao órgão judicial 
pronunciar-se sobre 'as questões de fato e de direito' relevantes para o 
julgamento, sem que lhe seja lícito discriminar, manifestando-se a 
respeito de alguma(s) e silenciando acerca de outra(s). Não tem ele, por 
outro lado, o dever de expressar sua convicção acerca de todos os 
argumentos utilizados pelas partes, por mais impertinentes e irrelevantes 
que sejam; mas, salvo quando totalmente óbvia, há de declarar a razão 
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pela qual assim os considerou.
[...]
É evidentíssimo que não configura vício algum - muito ao contrário! - o 
silêncio do órgão judicial sobre matéria cuja apreciação seria incompatível 
com a decisão tomada. 
  

As teses defendidas, em relação à não ocorrência da prescrição em 

abstrato, da possibilidade/necessidade de utilização da exceção da verdade e da 

relatividade dos princípios constitucionais (no caso, da livre manifestação do 

pensamento) foram todas detidamente analisadas, fazendo-se desnecessária a 

repetição dos fundamentos para comprovação de que não houve omissão a ser 

sanada. 

Por sua vez, no que diz respeito ao depoimento da vítima, bem como os 

demais meios de prova colhidos, sabe-se que a interpretação quanto às provas está 

sujeita à livre apreciação motivada das decisões judiciais, não cabendo à parte 

determinar, via aclaratórios, que a Corte reexamine e reinterprete, novamente, o que 

fora produzido, apreciado e valorado.   

Ademais, as Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos infringentes 

nos embargos de declaração dependem da premissa de que haja algum dos vícios a 

serem sanados (omissão, contradição ou obscuridade) e, por decorrência, a conclusão 

deve se dar no sentido oposto ao que inicialmente proferido. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. I – Ausência dos pressupostos do art. 535, I e II, do Código 
de Processo Civil. II – Busca-se tão somente a rediscussão da matéria, 
porém os embargos de declaração não constituem meio processual 
adequado para a reforma do decisum, não sendo possível atribuir-lhes 
efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre 
no caso em questão. III – Embargos de declaração rejeitados. 
(RE 609096 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 19/08/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-171 DIVULG 31-08-2015 PUBLIC 1º-9-2015) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO – PRETENDIDO 
REEXAME DA CAUSA – CARÁTER INFRINGENTE – 
INADMISSIBILIDADE – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. – 
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Não se revelam cabíveis os embargos de declaração, quando a parte 
recorrente – a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de 
obscuridade, omissão ou contradição – vem a utilizá-los com o objetivo 
de infringir o julgado e de, assim, viabilizar um indevido reexame da 
causa. Precedentes. 
(ARE 880540 AgR-ED, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 30/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-154 
DIVULG 05-08-2015 PUBLIC 06-08-2015) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. 
INGRESSO. SUBSTITUTO EFETIVADO COMO TITULAR DE 
SERVENTIA APÓS A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 1. A omissão, contradição ou obscuridade, quando 
inocorrentes, tornam inviável a revisão em sede de embargos de 
declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC. 2. O 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 3. A revisão do julgado, com 
manifesto caráter infringente, revela-se inadmissível, em sede de 
embargos. (Precedentes: AI 799.509-AgR-ED, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe de 8/9/2011; RE 591.260-AgR-ED, Rel. Ministro 
Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 9/9/2011). 4. In casu, o acórdão 
embargado restou assim ementado: “AGRAVO REGIMENTAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. 
INGRESSO. SUBSTITUTO EFETIVADO COMO TITULAR DE 
SERVENTIA APÓS A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA. ARTIGO 236, § 3º, DA CRFB/88. 
NORMA AUTOAPLICÁVEL. DECADÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 54 DA 
LEI 9.784/1999. INAPLICABILIDADE. OFENSA DIRETA À CARTA 
MAGNA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.” 5. 
Embargos de declaração DESPROVIDOS. 
(MS 27982 AgR-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 23/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2015 
PUBLIC 14-08-2015) 

Da análise dos fundamentos, percebe-se que o recorrente maneja os 

presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão 

ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no artigo 

619 do Código de Processo Penal a inquinar tal decisum.
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Ante o exposto, sem maiores incursões desnecessárias, rejeito os 

embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl   na

Número Registro: 2009/0233430-2 APn    613 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

EM MESA JULGADO: 16/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Revisor

Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AUTOR : A M
ADVOGADOS : DÉLIO FORTES LINS E SILVA

EDUARDO RIBEIRO DE MENDONÇA
GABRIEL RAMALHO LACOMBE E OUTRO(S)
DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR
GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA
CECÍLIA LEMOS NOZIMA
RODRIGO DE SOUZA REZENDE
JOSUÉ FERREIRA LOPES
CARLOS EDUARDO DO CARMO JUNIOR
CASEM MAZLOUM
LUDMILA DA CUNHA LUIZ

RÉU : J A B A
ADVOGADOS : JOSÉ LEOVEGILDO OLIVEIRA MORAIS E OUTRO(S)

LEONNARDO VIEIRA MORAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : J A B A
ADVOGADOS : JOSÉ LEOVEGILDO OLIVEIRA MORAIS E OUTRO(S)

LEONNARDO VIEIRA MORAIS
EMBARGADO : A M
ADVOGADOS : DÉLIO FORTES LINS E SILVA

EDUARDO RIBEIRO DE MENDONÇA
GABRIEL RAMALHO LACOMBE E OUTRO(S)
DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR
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GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA
CECÍLIA LEMOS NOZIMA
RODRIGO DE SOUZA REZENDE
JOSUÉ FERREIRA LOPES
CARLOS EDUARDO DO CARMO JUNIOR
CASEM MAZLOUM
LUDMILA DA CUNHA LUIZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e Sr. Ministro Benedito 
Gonçalves.
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